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Apresentagao

A entrada em vigor do Decreto-Lei n.° 109-E/2021, de 9 de dezembro, que aprovou o Regime Geral da Prevencgéo da Corrupgao
(RGPC) e instituiu o Mecanismo Nacional Anticorrupgdo (MENAC), introduziu novas exigéncias de conformidade e reforgou a
responsabilidade das entidades publicas na adogdo de mecanismos eficazes de prevengéo, detegédo e mitigagédo de riscos de
corrupgédo e infragdes conexas.

Neste contexto, os dirigentes e trabalhadores de organismos publicos com fungdes nas areas da contratagédo publica, auditoria, apoio
juridico e compliance necessitam de consolidar e atualizar os seus conhecimentos sobre o enquadramento juridico aplicavel, as
obrigacdes decorrentes do RGPC e do Cédigo dos Contratos Publicos (CCP), bem como sobre as metodologias e instrumentos de
gestédo do cumprimento normativo. A identificagéo e controlo dos riscos de corrupgéo nas diferentes fases dos procedimentos pré-
contratuais e contratuais, a implementacéo de planos de prevencao e a promogao de uma cultura organizacional de integridade e
transparéncia constituem competéncias essenciais para o desempenho eficaz das suas fungdes. Assim, a presente agdo de formagéao
visa responder a estas necessidades, dotando os formandos de conhecimentos técnicos, operacionais e comportamentais que
sustentem a boa governacgéao, a legalidade e a eficiéncia na gestéo publica.

Destinatarios
Dirigentes e colaboradores de organismos publicos com fungdes na area da contratagéo publica, auditoria, apoio juridico e
compliance.

Objetivos Gerais
Capacitar os consciencializar os participantes dos potenciais riscos de corrupgdo na contratagdo publica, dotando-os de
conhecimentos e ferramentas adequadas a mitigagao desses riscos nos procedimentos pré-contratuais.

Objetivos Especificos
No final da formacgéao, os participantes deverao ser capazes de:

- Conhecer o quadro legal e regulamentar vigente em Portugal em matéria de combate a corrupgao e infragdes conexas;

- Compreender o papel e as competéncias do Mecanismo Nacional Anticorrupgdo (MENAC) na promogao de uma cultura de
integridade;

- Reconhecer os instrumentos gestionarios necessarios a implementagdo de uma eficaz cultura de Compliance na organizagao e de
um adequado Programa de Cumprimento Normativo;

- Identificar os riscos de corrupgéo associados a cada etapa do processo de contratagao publica;

- Articular as obrigagbes decorrentes dos principios e regras do Codigo dos Contratos Publicos com as exigéncias do Programa de
Cumprimento Normativo;

- Cooperar na implementagao de workflows e boas praticas necessarias a operacionalizagio e fiscalizagdo dos procedimentos de
contratagéo publica.

Programa
Prevengao da Corrupcgio na Contratagcido Publica (14H)
1. Introdugdo e Enquadramento Legal:

Prevencgao da Corrupgao na Contratagéo Publica 1/2

INCURSO, Capital Humano Avenida Conde de Margaride, 259 A | 4810-535 Guimaraes | Portugal L%?;ﬁ;?f@incurso .
NIF: 505 132 320 P
geral@incurso.pt

Avenida da Republica, 45 | 1° Andar | Escritério 2 | 1050-187 Lisboa | +351 253 780 190
Portugal incurso.pt




1.1. O DL n.° 109-E/2021 e o Regime Geral da Prevengéo da Corrupgéo.

1.2. O Mecanismo Nacional Anticorrupgéo (MENAC) enquanto entidade administrativa independente com poderes de iniciativa, de
controlo sancionatério;

1.3. Implementagéo e monitorizagdo do Programa de Cumprimento Normativo:

a) designagao e competéncias do Responsavel pelo Cumprimento Normativo;

b) o Plano de Prevencgéo de Riscos de Corrupgao e infragdes conexas (PPR);

b) o Coédigo de Conduta Anticorrupgao;

¢) O Programa de Formacao;

d) Os canais de denuncia;

e) o Sistema de Avaliagdo do Programa de Cumprimento Normativo

2. Os Principios enformadores da Contratagdo Publica como pilares no combate a corrupgao:
a) Principio da legalidade;

b) Principio da prossecugéo do interesse publico;

c) Principio da imparcialidade;

d) Principio da proporcionalidade;

e) Principio da boa-fé;

f) Principio da tutela da confianga, da sustentabilidade e da responsabilidade;

g) Principio da concorréncia;

h) Principio da publicidade e da transparéncia;

i) Principio da igualdade de tratamento e da n&do-discriminagao.

3. Identificagdo dos riscos de corrup¢do em cada etapa do processo de contratagéo:

3.1. Riscos de corrupgdo na avaliagdo das necessidades;

3.2. Riscos de corrupgéo na escolha e na preparagéo do procedimento;

3.3. Riscos de corrupgéo na analise das propostas e na adjudicagéo;

3.4. Riscos de corrupgao na execugao do contrato;

3.5. Riscos de corrupg&o na documentacéo contabilistica e no processamento dos pagamentos.

4. Boas Praticas, medidas preventivas, monotorizagao e avaliagéo

Certificagao

O Certificado Profissional da INCURSO é emitido no fim da formagao através do Sistema de Informacao e Gestao da Oferta Educativa
e Formativa (SIGO), na area criada especificamente para o registo das agdes de formacgdo néo inseridas no Catalogo Nacional de
Qualificagdes, ao abrigo do n.° 6 do artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 396/2007, de 31 de Dezembro e Portaria n.° 474/2010, de 8 de Julho,
ficando associado ao Passaporte Qualifica - Registo Individual de Competéncias do formando.

- No final do curso os formandos que obtiverem aproveitamento tém direito a um Certificado de Formagéao Profissional conforme
legislagdo em vigor.

- Os formandos sem aproveitamento recebem uma Declaragao de Frequéncia de Formagéao Profissional, na qual onde constara carga
horaria e modulos da formagao.
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